
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.370.626 - DF (2010/0202056-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : RENATA BARBOSA FONTES DA FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIA CRISTINA LIMA DINIZ E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO MICHELOTTI FLECK E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE POR 
INFRAÇÃO IMPUTADA AO PROPRIETÁRIO EM RAZÃO DO QUE 
DISPÕE O ART. 257, § 7º, DO CTB. PRECLUSÃO TEMPORAL 
ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE DE ANDAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. COMPROVAÇÃO, EM SEDE 
JUDICIAL, DE QUE O INFRATOR NÃO ERA O PROPRIETÁRIO DO 
VEÍCULO. RESPONSABILIDADE DO CONDUTOR. 
INAFASTABILIDADE DO CONTROLE JURISDICIONAL. 
1. Em relação à malversação do art. 257, § 7º, do CTB - que determina que "não 
sendo imediata a identificação do infrator, o proprietário do veículo terá quinze dias 
de prazo, após a notificação da autuação, para apresentá-lo, na forma em que 
dispuser o CONTRAN, ao fim do qual, não o fazendo, será considerado responsável 
pela infração" -, é preciso destacar que a preclusão temporal que tal dispositivo 
consagra é meramente administrativa.
2. Assim sendo, a verdade dos fatos a que chegou o Judiciário é suficiente para 
afastar a presunção jurídica de autoria (e, conseqüentemente, de responsabilidade) 
criada na esfera administrativa.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.370.626 - DF (2010/0202056-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : RENATA BARBOSA FONTES DA FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIA CRISTINA LIMA DINIZ E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO MICHELOTTI FLECK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Distrito Federal contra decisão que acolheu 

embargos de declaração sem efeitos modificativos interposto em decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO 
IMPUTADA AO PROPRIETÁRIO EM RAZÃO DO QUE DISPÕE O ART. 257, 
§ 7º, DO CTB. PRECLUSÃO TEMPORAL ADMINISTRATIVA. 
NECESSIDADE DE ANDAMENTO DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. COMPROVAÇÃO, EM SEDE JUDICIAL, DE QUE O 
INFRATOR NÃO ERA O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. 
RESPONSABILIDADE DO CONDUTOR. INAFASTABILIDADE DO 
CONTROLE JURISDICIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO 
PROVIDO.

Aduz o agravante que a orientação apresentada na decisão agravada não é pacífica 

neste Tribunal. Requer, portanto, a responsabilidade solidária do alienante pelas multas aplicadas 

ao veículo.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do crivo à Turma.

Sem impugnação.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.370.626 - DF (2010/0202056-6)

  
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO 
IMPUTADA AO PROPRIETÁRIO EM RAZÃO DO QUE DISPÕE O ART. 257, 
§ 7º, DO CTB. PRECLUSÃO TEMPORAL ADMINISTRATIVA. 
NECESSIDADE DE ANDAMENTO DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. COMPROVAÇÃO, EM SEDE JUDICIAL, DE QUE O 
INFRATOR NÃO ERA O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. 
RESPONSABILIDADE DO CONDUTOR. INAFASTABILIDADE DO 
CONTROLE JURISDICIONAL. 
1. Em relação à malversação do art. 257, § 7º, do CTB - que determina que "não 
sendo imediata a identificação do infrator, o proprietário do veículo terá quinze dias 
de prazo, após a notificação da autuação, para apresentá-lo, na forma em que 
dispuser o CONTRAN, ao fim do qual, não o fazendo, será considerado responsável 
pela infração" -, é preciso destacar que a preclusão temporal que tal dispositivo 
consagra é meramente administrativa.
2. Assim sendo, a verdade dos fatos a que chegou o Judiciário é suficiente para 
afastar a presunção jurídica de autoria (e, conseqüentemente, de responsabilidade) 
criada na esfera administrativa.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

há razões para modificar o entendimento consagrado na decisão agravada, razão pelo qual a 

mantenho pelos seus próprios fundamentos.

Em relação à malversação do art. 257, § 7º, do CTB - que determina que "não sendo 

imediata a identificação do infrator, o proprietário do veículo terá quinze dias de prazo, após a 

notificação da autuação, para apresentá-lo, na forma em que dispuser o CONTRAN, ao fim do 

qual, não o fazendo, será considerado responsável pela infração" -, é preciso destacar que a 

preclusão temporal que tal dispositivo consagra é meramente administrativa.

Nesse sentido, manifestei-me no REsp n. 765.970/RS, do qual fui Relator, julgado em 17 

de setembro de 2009, no âmbito da Egrégia Segunda Turma deste Superior Tribunal, cujas razões 

de decidir ora transcrevo parcialmente:

Em segundo lugar, em relação à malversação do art. 257, § 7º, do CTB - que 
determina que "[n]ão sendo imediata a identificação do infrator, o proprietário do 
veículo terá quinze dias de prazo, após a notificação da autuação, para 
apresentá-lo, na forma em que dispuser o CONTRAN, ao fim do qual, não o 
fazendo, será considerado responsável pela infração" -, é preciso destacar que a 
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preclusão temporal que tal dispositivo consagra é meramente administrativa.
Trata-se de medida instituída unicamente para frear a busca incessante pela 
verdade material no âmbito administrativo e compatibilizá-la com a necessidade de 
andamento dos procedimentos desenvolvidos pela Administração Pública -no 
caso, no que tange à aplicação de sanções de trânsito.
Obviamente, o proprietário, em sede judicial, tem direito de demonstrar que não 
guiava o veículo por ocasião do cometimento da infração, mesmo que tenha 
perdido o prazo administrativo para tanto. Entendimento diverso resultaria em 
desconsideração ao que dispõe o art. 5º, inc. XXXV, da Constituição da 
República vigente.
No caso dos presentes autos, o acórdão combatido consignou que "a declaração 
de fl. 45 comprova a ausência de responsabilidade do apelante [ora recorrido], 
uma vez que, por meio dela, Jorge Antônio Silva de Souza reconhece 
expressamente, de forma inequívoca, ser o condutor que cometeu a infração, e 
requer a transferência de pontuação à sua CNH" (fl. 306).
Assim sendo, a verdade dos fatos a que chegou o Judiciário é suficiente para 
afastar a presunção jurídica de autoria (e, conseqüentemente, de responsabilidade) 
criada na esfera administrativa.

Eis a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA 
AUTORIDADE COATORA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APRECIAÇÃO POR ESTA CORTE SUPERIOR. 
POSSIBILIDADE CONDICIONADA À ABERTURA DA INSTÂNCIA 
ESPECIAL POR OUTROS ARGUMENTOS. NECESSIDADE DE DISCUSSÃO 
QUE REQUER ANÁLISE DE LEI LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
280 DO STF, POR ANALOGIA. NÃO-INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, TAMBÉM 
POR ANALOGIA. TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO 
IMPUTADA AO PROPRIETÁRIO EM RAZÃO DO QUE DISPÕE O ART. 257, 
§ 7º, DO CTB. PRECLUSÃO TEMPORAL ADMINISTRATIVA. 
NECESSIDADE DE ANDAMENTO DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. COMPROVAÇÃO, EM SEDE JUDICIAL, DE QUE O 
INFRATOR NÃO ERA O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. 
RESPONSABILIDADE DO CONDUTOR. INAFASTABILIDADE DO 
CONTROLE JURISDICIONAL.
1. Trata-se de recurso especial interposto pela Empresa Pública de Transporte e 
Circulação S/A - EPTC contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul que, em apelação, desconsiderou a aplicação do art. 257, § 7º, do CTB por 
haver nos autos prova inequívoca de que o proprietário não era o condutor que 
cometeu a infração. O infrator de fato, após reconhecer sua responsabilidade, 
pede que lhe sejam atribuídas as conseqüências da violação às normas de trânsito.
2. Alega a recorrente ter havido ofensa aos arts. 22, inc. I, do Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB e 267, inc. VI, do Código de Processo Civil - CPC - ilegitimidade 
passiva - e 257, § 7º, do CTB - apresentação do condutor infrator depois do 
prazo previsto e responsabilidade do proprietário.
3. Em primeiro lugar, no que tange à alegação de ilegitimidade passiva, é de se 
ressaltar que, em momento algum nestes autos, tal questão foi levantada, motivo 
pelo qual não houve debate sobre o ponto nas instâncias ordinárias. Seria caso, 
portanto, de reconhecer a ausência de prequestionamento. Entretanto, por se 
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tratar de matéria de ordem pública e, além disso, considerando que a instância 
especial será aberta para avaliação de suposta ofensa ao art. 257, § 7º, do CTB, 
creio ser dever dessa Corte Superior manifestar-se sobre a controvérsia, ainda 
que, como será visto, para dela não conhecer.
4. Sustentando sua ilegitimidade, a parte recorrente diz haver violação ao art. 267, 
inc. VI, do CPC, devendo sua análise ser cumulada com o art. 22, inc. I, do CTB. 
Argumenta que "o DETRAN-RS [é] quem notifica o proprietário do veículo, 
informando, na parte superior da notificação, o prazo, local, meios e os dados 
necessários para que o proprietário, casa não seja ele o infrator, informe quem 
estava conduzindo seu veículo no momento da infração" (fl. 316).
5. Ocorre que, da leitura dos dispositivos já citados, não se extrai a tese da 
recorrente. O artigo do CPC já é conhecido e dispensa transcrição. O art. 22, inc. 
I, do CTB está assim redigido: "Compete aos órgãos ou entidades executivos de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição: I - 
cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das 
respectivas atribuições;".
6. Como se observa, em momento algum estão discriminadas nas referidas regras 
quais as atribuições do Detran/RS e quais as atribuições da EPTC (recorrente).
7. As competências legais da recorrente estão previstas na Lei municipal n. 
8.133/98 - diploma normativo que a criou. Seria necessário, portanto, uma 
incursão em lei local, com comparação à lei federal, para fixar quem seria a 
autoridade coatora. Entretanto, esta análise é vedada ao Superior Tribunal de 
Justiça por aplicação da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal, por 
analogia. A parte recorrente deveria ter promovido esta discussão, em bom 
tempo, na instância ordinária, porque a Corte Superior não pode discutir ofensa a 
direito local.
8. Mesmo o conhecimento de ofício das matérias de ordem pública, embora 
dispense o prequestionamento quando a instância especial for aberta por outro 
motivo, depende do cumprimento de alguns requisitos, entre eles a indicação 
precisa de dispositivo de legislação federal infraconstitucional que permita a 
compreensão exata da controvérsia, o que não ocorre no caso concreto. Há 
incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, também por analogia.
9. Em segundo lugar, em relação à malversação do art. 257, § 7º, do CTB - que 
determina que "[n]ão sendo imediata a identificação do infrator, o proprietário do 
veículo terá quinze dias de prazo, após a notificação da autuação, para 
apresentá-lo, na forma em que dispuser o CONTRAN, ao fim do qual, não o 
fazendo, será considerado responsável pela infração" -, é preciso destacar que a 
preclusão temporal que tal dispositivo consagra é meramente administrativa.
10. Trata-se de medida instituída unicamente para frear a busca incessante pela 
verdade material no âmbito administrativo e compatibilizá-la com a necessidade de 
andamento dos procedimentos desenvolvidos pela Administração Pública - no 
caso, no que tange à aplicação de sanções de trânsito.
11. Obviamente, o proprietário, em sede judicial, tem direito de demonstrar que 
não guiava o veículo por ocasião do cometimento da infração, mesmo que tenha 
perdido o prazo administrativo para tanto. Entendimento diverso resultaria em 
desconsideração ao que dispõe o art. 5º, inc. XXXV, da Constituição da 
República vigente.
12. No caso dos presentes autos, o acórdão combatido consignou que "a 
declaração de fl. 45 comprova a ausência de responsabilidade do apelante [ora 
recorrido], uma vez que, por meio dela, Jorge Antônio Silva de Souza reconhece 
expressamente, de forma inequívoca, ser o condutor que cometeu a infração, e 
requer a transferência de pontuação à sua CNH" (fl. 306).
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13. Assim sendo, a verdade dos fatos a que chegou o Judiciário é suficiente para 
afastar a presunção jurídica de autoria (e, conseqüentemente, de responsabilidade) 
criada na esfera administrativa.
14. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.
(REsp 765970/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
2.10.2009)

Com essas considerações, voto em NEGAR PROVIMENTO ao presente regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0202056-6 Ag     1.370.626 / DF

Números Origem:  20100070017647        20100070017647AGS

PAUTA: 12/04/2011 JULGADO: 12/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : RENATA BARBOSA FONTES DA FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIA CRISTINA LIMA DINIZ E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO MICHELOTTI FLECK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : RENATA BARBOSA FONTES DA FRANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRCIA CRISTINA LIMA DINIZ E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO MICHELOTTI FLECK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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